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RELATÓRIO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCOS AUGUSTO DE SOUSA, Relator:

Trata-se de remessa oficial e de apelação interposta pela UNIÃO (FN) e de apelação interposta pela impetrante contra a sentença proferida nestes autos que concedeu parcialmente a segurança buscada, declarando a inexistência de relação jurídico-tributária entre as partes no que tange ao recolhimento do PIS e da COFINS incidentes sobre operações de vendas de mercadorias nacionais efetuadas dentro da Zona Franca de Manaus, com a compensação dos valores recolhidos a título dos referidos tributos nos cinco anos anteriores ao ajuizamento da ação.   

Sustenta a FN, preliminarmente, a inadequação da via eleita e a falta de comprovação do direito alegado. No mérito, sustenta, em síntese, que a impetrante não fez prova de que as suas receitas são decorrentes de vendas de mercadorias de origem nacional para consumo ou industrialização na ZFM; que acaso seja consolidada a tese ora ventilada haverá uma grave repercussão econômica resultante da desoneração das contribuições ao PIS e à COFINS nas vendas internas da ZFM; que, não havendo que se falar em exportação na espécie, inexiste o direito à isenção; que a pretensão deduzida resulta em ofensa ao artigo 110 do CTN; que não se aplica a imunidade tributária prevista no inciso I, § 2º, do artigo 149 da Constituição às receitas de vendas realizadas dentro da ZFM; que há violação ao princípio da isonomia a prevalecer a tese defendida pela impetrante; que a ZFM não pode ser considerada como zona de exclusão de contribuições sociais de seguridade social; que não há previsão legal para a isenção de PIS e de COFINS nas vendas internas realizadas na ZFM; e que não há ofensa aos princípios da isonomia e da uniformidade geográfica na tributação das pessoas jurídicas localizadas dentro da ZFM em relação às operações de venda. Afirma, ainda, que não cabe a aplicação extensiva do benefício em questão às vendas realizadas às pessoas físicas. 

Em sua apelação, a parte impetrante defende que o benefício da exclusão da base de cálculo do PIS e da COFINS deve abranger os valores resultantes de vendas por empresas localizadas na Zona Franca de Manaus para outros sediados na mesma localidade, sem qualquer restrição à origem da mercadoria.
Ambas as partes apresentaram contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

Passo à análise da apelação da UNIÃO (FN).

A preliminar de inadequação da via eleita por inexistência de ato coator não resiste ao mais perfunctório exame, e rejeito-a porque, “na hipótese vertente, a impetrante pleiteou a inexigibilidade do recolhimento do PIS e da COFINS sobre as receitas decorrentes das operações realizadas dentro do limite geográfico da Zona Franca de Manaus. Trata-se, portanto, de mandado de segurança contra ato de efeitos concretos, que se renova mês a mês, qual seja, a exigência de recolhimento de tributo, não havendo que se falar em inadequação da via eleita, decadência do direito à impetração do mandamus e ausência de ato coator” (ApReeNec 0014157-59.2013.4.01.3200/AM, TRF1, Sétima Turma, Rel. Des. Fed. Reynaldo Fonseca, e-DJF1 15.08.2014, p. 1.006).
Igualmente não merece acolhida a alegação da UNIÃO (FN) no sentido de que a impetrante não fez prova de seu alegado direito, considerando que foram juntados com a inicial documentos que comprovam o recolhimento de PIS e COFINS pela contribuinte, que é sediada na cidade de Manaus/AM, sendo que a verificação de que as operação de venda que deram origem à incidência dos tributos é providência que deve ficar para a fase de liquidação de sentença. Nesse sentido: AC 0017117-22.2012.4.01.3200/AM, TRF1, Sétima Turma, Rel. Des. Fed. Reynaldo Fonseca, DJ de 04.07.2014. 

No mérito, a sentença não merece reforma, porquanto em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e deste Regional acerca da matéria, nos termos dos julgados a seguir transcritos:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ART. 535, II, DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. ARTS. 110, 111, 176 E 177, DO CTN. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. DESONERAÇÃO DO PIS E DA COFINS. PRODUTOS DESTINADOS À ZONA FRANCA DE MANAUS. ART. 4º DO DL 288/67. INTERPRETAÇÃO. EMPRESAS SEDIADAS NA PRÓPRIA ZONA FRANCA. CABIMENTO.
1. O provimento do recurso especial por contrariedade ao art. 535,II, do CPC pressupõe seja demonstrado, fundamentadamente, entre outros, os seguintes motivos: (a) a questão supostamente omitida foi tratada na apelação, no agravo ou nas contrarrazões a estes recursos, ou, ainda, que se cuida de matéria de ordem pública a ser examinada de ofício, a qualquer tempo, pelas instâncias ordinárias; (b) houve interposição de aclaratórios para indicar à Corte local a necessidade de sanear a omissão; (c) a tese omitida é fundamental à conclusão do julgado e, se examinada, poderia levar à sua anulação ou reforma; e (d) não há outro fundamento autônomo, suficiente para manter o acórdão. Esses requisitos são cumulativos e devem ser abordados de maneira fundamentada na petição recursal, sob pena de não se conhecer da alegativa por deficiência de fundamentação, dada a generalidade dos argumentos apresentados. 

2. No caso, a recorrente apontou violação do art. 535, II, do CPC, porque o aresto impugnado teria sido omisso quanto aos arts. 110, 111, 176 e 177, do CTN, sem explicitar, contudo, os diversos requisitos acima mencionados. Limitou-se a defender a necessidade de prequestionamento para fins de interposição dos recursos extremos. Incidência da Súmula 284/STF. 

3. A ausência de prequestionamento - arts. 110, 111, 176 e 177, do CTN - obsta a admissão do apelo, nos termos da Súmula 211/STJ. 

4. A tese de violação do art. 110 do CTN não se comporta nos estreitos limites do recurso especial, já que, para tanto, faz-se necessário examinar a regra constitucional de competência, tarefa reservada à Suprema Corte, nos termos do art. 102 da CF/88. Precedentes.
5. As operações com mercadorias destinadas à Zona Franca de Manaus são equiparadas à exportação para efeitos fiscais, conforme disposto no art. 4º do Decreto-Lei 288/67, de modo que sobre elas não incidem as contribuições ao PIS e à Cofins. Precedentes do STJ.

6. O benefício fiscal também alcança as empresas sediadas na própria Zona Franca de Manaus que vendem seus produtos para outras na mesma localidade. Interpretação calcada nas finalidades que presidiram a criação da Zona Franca, estampadas no próprio DL 288/67, e na observância irrestrita dos princípios constitucionais que impõem o combate às desigualdades sócio-regionais.

7. Recurso especial conhecido em parte e não provido.
(REsp 1276540/AM, Segunda Turma, Rel. Ministro Castro Meira, DJ de 05.03.2012).
TRIBUTÁRIO. PIS - COFINS. ISENÇÃO SOBRE RECEITAS DECORRENTES DAS OPERAÇÕES COMERCIAIS REALIZADAS NA ZONA FRANCA DE MANAUS. DECRETO-LEI 288/1967. ART. 40 DO ADCT. COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
1. A venda de mercadorias para a Zona Franca de Manaus equivale a exportação de produtos brasileiros para país estrangeiro, com todas as benesses fiscais constantes na legislação de regência, conforme disposto no art. 4º do Decreto-Lei 288/1967, que está em vigor em razão do art. 92 do ADCT, acrescido pela Emenda Constitucional 42, de 19/12/2003, que prorrogou por mais dez anos o prazo estabelecido no art. 40 do ADCT.
2. A legislação referente ao PIS e à COFINS prevê expressamente que essas contribuições não incidirão sobre as receitas decorrentes das operações de exportação de mercadorias para o exterior. Não incidem também sobre as receitas decorrentes das operações realizadas na Zona Franca de Manaus, por força do disposto no art. 40 do ADCT. 
3. Reconhecido o direito da empresa à inexigibilidade da contribuição para o PIS e da COFINS, está autorizada a compensação de créditos decorrentes do recolhimento indevido com qualquer tributo arrecadado e administrado pela Secretaria da Receita Federal. 
4. Apelação da Fazenda Nacional e remessa oficial a que se nega provimento.
(AC 0019318-84.2012.4.01.3200/AM, TRF1, Oitava Turma, Rel. Des. Fed. Maria do Carmo Cardoso, DJ de 28.03.2014).
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. VENDA DE MERCADORIAS. ZONA FRANCA DE MANAUS. PIS/COFINS. NÃO INCIDÊNCIA (ART. 4º DO DL Nº 288/1967): EQUIVALÊNCIA ENTRE EXPORTAÇÕES DE MERCADORIA NACIONAL "PARA O EXTERIOR" E "PARA CONSUMO E/OU INDUSTRIALIZAÇÃO" NA ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO.
1. As operações com mercadorias destinadas à Zona Franca de Manaus são equiparadas à exportação para efeitos fiscais, conforme disposto no art. 4º do Decreto-Lei 288/1967, de modo que sobre elas não incidem as contribuições ao PIS e à Cofins. Precedentes do STJ. 
2. O benefício fiscal também alcança as empresas sediadas na própria Zona Franca de Manaus que vendem seus produtos para outras na mesma localidade. 
3. Impetrado o mandado de segurança depois de 09.06.2005, a prescrição é qüinqüenal (RE 566.621). 
4. Apelação da União e remessa oficial parcialmente providas.
(AMS 0003299-37.2011.4.01.3200/AM, TRF1, Oitava Turma, Rel. Des. Fed. Novély Vilanova, DJ de 30.08.2013).
Não se sustenta, outrossim, o pedido para se restringir a aplicação do benefício às vendas de mercadorias nacionais para consumo e industrialização na Zona Franca de Manaus efetivadas tão somente para pessoas jurídicas. É o que se infere do julgado a seguir transcrito: 

PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. AÇÃO ORDINÁRIA. REPETIÇÃO INDEBITO. PIS/COFINS. ZONA FRANCA DE MANAUS. ISENÇÃO. ART. 40 E ART. 92 DO ADCT-CF/88, C/C DL Nº 288/1967. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. POSSIBILIDADE. REQUISITOS PREENCHIDOS. PRELIMINARES REJEITADAS. 

1. A antecipação de tutela é concedida quando, existindo prova inequívoca, se convença o Juiz da verossimilhança da alegação e ocorrer fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou ficar caracterizado abuso do direito de defesa ou manifesto propósito protelatório do réu (art. 273, I e II, do CPC).

2. O pedido é aquilo que se pretende com a instauração da demanda e se extrai a partir de uma interpretação lógico-sistemática do afirmado na petição inicial, recolhendo todos os requerimentos feitos em seu corpo, e não só aqueles constantes em capítulo específico ou sob a rubrica "dos pedidos" (STJ, REsp. 120.299-ES, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo, DJU de 21.09.98). Estando a sentença em plena conformidade com a postulação, não se pode falar em decisão ultra/extra petita.

3. A autorização do pleito repetitório exige apenas a comprovação da qualidade de contribuinte do autor, sendo desnecessária a juntada de todos os demonstrativos de pagamento do tributo no momento da propositura da ação, bastando a comprovação da condição de contribuinte (REsp 1129418/SP). Preliminar rejeitada.

4. O Pleno do STF (RE nº 566.621/RS), sob o signo do art. 543-B/CPC, que concede ao precedente extraordinária eficácia vinculativa que impõe sua adoção em casos análogos, reconheceu a inconstitucionalidade do art. 4º, segunda parte, da LC 118/2005, declarando a prescrição quinquenal às ações repetitórias ajuizadas a partir de 09/JUN/2005.

5. Permanecem imunes à COFINS e ao PIS as operações de vendas realizadas no âmbito da Zona Franca de Manaus, uma vez que estabelecido expressamente pelo art. 40 do ADCT a manutenção dos incentivos fiscais por 25 anos e, tendo a legislação tributária preservado os benefícios para as receitas de exportação, também o fez para aquela região.

6. É legítima a pretensão da parte autora de inexigibilidade do PIS e da COFINS, uma vez que se encontra localizada na Zona Franca de Manaus, atuando - preponderantemente - no ramo da importação/exportação, industrialização e comercialização de produtos diversos e prestação de serviços correlatos.

7. O benefício da isenção é restrito às vendas de mercadorias de origem nacional para consumo e industrialização na Zona Franca de Manaus, a pessoas físicas e jurídicas, por serem consideradas vendas ao exterior, de acordo com o art. 4º do Decreto Lei 288/67 (destaquei).
 8. Quanto à compensação, o Superior Tribunal de Justiça, sob o rito dos recursos repetitivos, firmou o entendimento de que a lei que rege a compensação tributária é a vigente na data de propositura da ação, ressalvando-se, no entanto, o direito de o contribuinte proceder à compensação dos créditos pela via administrativa, em conformidade com as normas posteriores. Precedente (REsp nº 1.137738/SP - Rel. Min. Luiz Fux - STJ - Primeira Seção - Unânime - DJe 1º/02/2010). Aplicável, ainda, o disposto no art. 170-A do CTN.

9. A correção monetária e os juros devem incidir na forma do Manual de Cálculos da Justiça Federal.

10. Verba honorária mantida nos termos da sentença recorrida.

11. Apelação da Fazenda Nacional não provida. Apelação da Autora provida. Remessa oficial parcialmente provida.

(TRF1, AC 00076903020144013200, Sétima Turma, Des. Fed. Ângela Catão, e-DJF1 de  04/03/2016)

No que se refere à apelação da impetrante, a pretensão de que o benefício da exclusão da base de cálculo do PIS e da COFINS contemple os valores resultantes de vendas por empresas localizadas na Zona Franca de Manaus para outros sediados na mesma localidade, sem qualquer restrição à origem da mercadoria resultante da receita tributada ora em comento, também não merece guarida, pois distoa da jurisprudência recente desta Oitava Turma. Confira-se:

TRIBUTÁRIO. PIS. COFINS. OPERAÇÕES COM MERCADORIAS NACIONAIS. ZONA FRANCA DE MANAUS. NÃO INCIDÊNCIA.
1. É desnecessária a prova do recolhimento das contribuições, sendo exigida somente na liquidação do julgado. Precedente da 8ª Turma deste Tribunal.
2. As operações realizadas com mercadorias nacionais destinadas à Zona Franca de Manaus são equiparadas à exportação para efeitos fiscais (Decreto-Lei 288/67, art. 4º), caso em que sobre elas não incidem as contribuições para o PIS e Cofins.
3. O referido benefício fiscal também alcança as empresas sediadas na própria ZFM que vendem seus produtos para outras na mesma localidade. "Interpretação calcada nas finalidades que presidiram a criação da Zona Franca, estampadas no próprio DL 288/67, e na observância irrestrita dos princípios constitucionais que impõem o combate às desigualdades sócio-regionais" (REsp 1.276.540-AM, r. Ministro Castro Meira, 2ª Turma do STJ).
4. Localizada na Zona Franca de Manaus, a autora não está desobrigada do recolhimento das contribuições do PIS e da COFINS sobre as vendas de mercadorias de origem estrangeira (destaquei).
5. Vencida a União, a verba honorária é fixada consoante apreciação equitativa do juiz (CPC, art. 20, § 4º), independentemente do valor da causa. Diante disso, é razoável esse encargo de 5% sobre o valor atualizado da condenação.
6. Apelação da União e remessa de ofício, tida por interposta, desprovidas. Apelação da autora parcialmente provida. 

(AC 0017411-74.2012.4.01.3200/AM, Oitava Turma, Rel. Des. Fed. Novely Vilanova, e-DJF1 de 20/11/2015, p.5246)
A metodologia de atualização monetária do indébito fixada na sentença está de acordo com os parâmetros estabelecidos pelo Manual de Cálculos da Justiça Federal, pelo que, nesse particular, não há o que reparar no provimento de primeiro grau.


E mais, “é vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial” (CTN, art. 170-A, incluído pela Lei Complementar n. 104, de 2001).


Ao Poder Judiciário, quando da análise do pedido de compensação, cabe, apenas, declarar se os créditos são ou não compensáveis. É a via administrativa a competente para verificar a liquidez e a certeza dos créditos a serem compensados. 


Ante o exposto, rejeito as preliminares e nego provimento às apelações da impetrante e da União (FN) e à remessa oficial.
É o voto.

Desembargador Federal MARCOS AUGUSTO DE SOUSA

Relator
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